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não afectam a comparticipação devida pelo outro
regime.»

Artigo 7.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o, o presente
diploma produz efeitos a partir de 1 de Junho de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de
Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues.

Promulgado em 12 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 438/99
de 29 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 311/97, de 13 de Novembro, veio
definir as condições que permitem aos beneficiários do
sistema de segurança social a bonificação do tempo de
serviço militar obrigatório prestado em condições espe-
ciais de dificuldade ou de perigo, nomeadamente em
campanha na zona de operações.

Nos termos do artigo 5.o do citado diploma, podem
beneficiar da medida os beneficiários activos, ou pen-
sionistas, abrangidos pelos regimes contributivos de
segurança social e cuja pensão é calculada de acordo
com a carreira contributiva. Contudo, a possibilidade
de pagamento das contribuições correspondentes aos
referidos períodos de serviço militar obrigatório, pres-
tado em tais condições, não foi permitida aos familiares
dos beneficiários que tivessem falecido antes da apre-
sentação do requerimento para efeito de bonificação.

Tendo em vista minimizar os efeitos decorrentes da
limitação atrás referida, foi considerado ajustado esten-
der tal faculdade aos pensionistas de sobrevivência,
medida que é contemplada no âmbito do presente
diploma.

Paralelamente, são ainda introduzidas alterações que
visam o aperfeiçoamento das regras relativas à boni-
ficação consagrada no citado Decreto-Lei n.o 311/97,
no tocante à forma e modo de pagamento das con-
tribuições.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 11.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 311/97, de
13 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

Requerimento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Nos casos em que a morte do beneficiário ocorra
antes do pedido de bonificação, o requerimento a que
se refere o n.o 1 pode ser apresentado, a todo o tempo,
pelo conjunto dos familiares sobrevivos com direito à
pensão de sobrevivência.

Artigo 13.o

Pagamento das contribuições

1 — O pagamento das contribuições correspondentes
aos períodos a considerar pode ser feito pelo interessado
de uma só vez ou em prestações mensais de igual mon-
tante e em número não superior a 60.

2 — No prazo de 90 dias a contar da data da noti-
ficação do despacho que defira o requerimento e fixe
o montante das contribuições deve o interessado efec-
tuar o pagamento ou manifestar a sua opção relativa-
mente ao número de prestações a considerar, sob pena
de caducar o direito à bonificação.»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 311/97, de 13 de Novembro, são
aditados os artigos seguintes:

«Artigo 13.o-A
Reembolso de contribuições

Nos casos de desistência do pagamento de contri-
buições, ou de morte do beneficiário, devem as insti-
tuições de segurança social, mediante requerimento dos
interessados, devolver as quantias correspondentes às
contribuições pagas e proceder à anulação dos respec-
tivos registos.

Artigo 13.o-B
Pagamento em prestações

1 — Nos casos em que o interessado tenha optado
pelo pagamento em prestações, a primeira destas ven-
ce-se no final do mês seguinte àquele em que tenha
tido lugar a referida opção e as restantes vencem-se
no final de cada um dos meses seguintes.

2 — Se as prestações não forem pagas até ao último
dia do mês em que se vencem, são devidos juros de
mora, nos termos das normas aplicáveis às contribuições
em dívida à segurança social.»

Artigo 3.o

É revogado o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 311/97,
de 13 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 13 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


